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A Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento à determinação da 

Magnífica Reitora e de acordo com o que dispõem a Resolução, a Resolução CD n.º 02, de 18/02/2008, a Decisão 

CD nº. 64/13, de 05/07/2013, o Decreto n.º 6.135, de 26/06/2007, publicado no D.O.U. de 27/06/2007, o Decreto 

n.º 6.593, de 02/10/2008, publicado no D.O.U. de 03/10/2008, a Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, publicada no 

D.O.U. de 12/12/1990, a Lei n.º 11.784, de 22/09/2008, publicada no D.O.U. de 23/09/2008, o Decreto n.º 6.944, 

de 21/08/2009, publicado no D.O.U. de 24/08/2009,   a Lei n.º 12.772, de 28/12/2012, publicada no D.O.U. de 

31/12/2012, a Lei nº. 12.863, de 24/09/2013, publicado no D.O.U. em 25/09/2013, Portaria/ MPOG nº 159, de 

21/05/2014, publicado no DOU de 22/05/2014, Portaria/ MEC nº 744, de 25/08/2014, publicado no DOU de 

26/08/2014, Resolução CONSEPE nº 120, de 10/11/2014, e demais regulamentações pertinentes, torna pública a 

abertura de inscrições para o Concurso Público destinado ao provimento de 03 (três) vagas ao cargo isolado de 

Professor Titular- Livre do Magistério Superior,   nos termos do presente Edital e seus Anexos descritos no item 

1.1 (disponíveis no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos).  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 1.1 O Concurso Público será regido por este Edital e seus Anexos, cujas regras poderão ser alteradas pela 

legislação que vier a vigorar no decorrer do concurso. O candidato deverá observar, rigorosamente, o presente 

Edital e os Editais Complementares, caso existam, a serem publicados no Diário Oficial da União (DOU) e no 

endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos. Os anexos serão publicados somente no endereço eletrônico 

www.ufmt.br/concursos, vindo tais documentos a constituir parte integrante deste Edital. 

a) Anexo I – Perfil da Vaga.  

b) Anexo II: Cronograma do Concurso; 

c) Anexo III: Critérios de Avaliação da Prova Escrita e Prova Oral de Excelência; 

d) Anexo IV: Critérios de atribuição de pontos para Avaliação de Memorial;  

1.1.1 Caberá recurso contra este Edital e seus anexos, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da 

data de sua publicação no Diário Oficial da União, por meio de formulário, disponibilizado no endereço 

eletrônico www.ufmt.br/concursos, no qual deverá informar nome completo, CPF, endereço de e-mail e  telefone 

para contato.  O recurso deve ser devidamente fundamentado e justificado. Recursos sem fundamentação 

consistente serão desconsiderados automaticamente. 

1.2 O concurso público de que trata este Edital compreenderá as seguintes fases: 

a) Prova Escrita, de caráter classificatório; 

b) Prova Oral de Excelência, de caráter classificatório; 

c) Defesa de Memorial, de caráter classificatório;  

1.3 As provas deste concurso público (Prova Escrita, Prova Oral de Exposição e Defesa de Memorial) serão 

realizadas na cidade de Cuiabá, no campus da Universidade Federal de Mato Grosso, situado à Avenida Fernando 

Corrêa da Costa, 2367 – Boa Esperança, em local a ser definido e divulgado no endereço eletrônico 

www.ufmt.br/concursos, conforme cronograma Anexo II deste edital. 

1.4 Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial do Estado de Mato Grosso. 

2. DAS VAGAS OFERTADAS 

2.1 O presente concurso destina-se ao provimento de 03(três) vagas ao cargo isolado de Professor Titular- Livre 

do Magistério Superior , integrante do Plano de Carreiras e Cargos do Magistério Superior,  de acordo com a Lei 

nº. 12.772/2012, com redação dada pela Lei n. 12.863, de 24/09/2013.  

2.2 O Anexo I- Perfil da Vaga, deste Edital define o campus de lotação, instituto, unidade/curso, área de 

conhecimento, nível, regime de trabalho, número de vagas ofertadas, requisitos básicos para o cargo isolado de 

Professor Titular- Livre do Magistério Superior, conteúdo programático e bibliografia básica da prova escrita.  

2.3 Para as áreas que ofertam vagas reservadas preferencialmente para Pessoa Preta ou Parda (PPP), serão aceitas 

inscrições para ampla concorrência, nos termos do subitem 8.6 deste Edital. 

http://www.ufmt.br/concursos
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3. CRONOGRAMA 

3.1 O presente concurso público será executado de acordo com o cronograma, Anexo II deste Edital, disponível 

no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, o qual contém as datas previstas para a realização do certame. 

4. DO INGRESSO, DA REMUNERAÇÃO E DO REGIME DE TRABALHO 

4.1 O ingresso no cargo Isolado de Professor Titular Livre carreira de Magistério Superior dar-se-á em classe e 

nível único, observados os artigos 1º, parágrafo 4º da Lei n. 12.863, de 24/09/2013, e demais normas vigentes 

pertinentes.    

4.2 Os candidatos aprovados e que venham a ser nomeados e empossados exercerão o cargo isolado de Professor 

Titular Livre da carreira de Magistério Superior, do quadro permanente de pessoal da UFMT, conforme legislação 

pertinente, sob regime jurídico da Lei n.º 8.112, de 12/12/1990 e suas alterações posteriores.  

4.3 A remuneração inicial será composta pelos valores constantes nos Anexos III e IV da Lei nº. 12.772, de 

28/12/2012, com redação dada pela Lei n. 12.863, de 24/09/2013 – Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 

Federal, conforme tabela a seguir:  

Nível Titulação 
Regime de 

Trabalho 

Vencimento 

Básico 

Auxílio-

Alimentação 

Retribuição por 

Titulação 

Total da 

Remuneração 

(R$) 

Único  Doutorado  
Dedicação 

Exclusiva 
8.119,08 458,00 

 

11.321,40 

 

19.898,48 

4.3.1. A Retribuição por Titulação é devida ao docente integrante do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 

Federal, em conformidade com a Carreira, Cargo, Classe, Nível e Titulação comprovada, nos valores em vigência 

estabelecidos no Anexo IV da Lei nº. 12.772/2012, de 28/12/2014, com redação dada pela Lei n. 12.863, de 

24/09/2013. 

4.3.2 A remuneração poderá ser acrescida de Auxílio-transporte, Auxílio-saúde e Auxílio Pré-Escolar, conforme 

dispuser a legislação vigente. 

4.4 A carreira do Magistério Superior poderá sofrer alterações legislativas no decorrer da validade deste concurso 

público, bem como possíveis alterações na remuneração inicial, de maneira que prevalecerá a legislação vigente à 

época da posse do candidato. 

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1 A inscrição do candidato neste concurso público implica, desde logo, o conhecimento e aceitação tácita das 

condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, das informações específicas para o provimento do 

cargo de acordo com a classe correspondente e das demais alterações, caso ocorram, das quais o candidato não 

poderá alegar desconhecimento e, ainda, certificando-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o 

cargo. 

5.2 O preenchimento da ficha de inscrição e a impressão do boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição 

serão efetuados SOMENTE PELA INTERNET, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos. 

5.2.1 O período de inscrições pagas (sem isenção do pagamento da taxa de inscrição) será de acordo com o 

Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

5.3. Para efetivar sua inscrição, o candidato deverá efetuar os seguintes procedimentos: 

5.3.1 acessar o endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, ler o Edital do Concurso Público, seus Anexos e 

demais orientações. 

5.3.2 preencher o Requerimento de Inscrição com todas as informações exigidas. 

5.3.3 anexar, em campo específico do Requerimento de Inscrição a seguinte documentação: 

a) cópia diploma de doutorado, com no mínimo 10(dez) anos de obtenção do título na área do concurso, de acordo 

com os requisitos básicos constante do Anexo I deste Edital; ou   

b) cópia do diploma de doutorado, e comprovação de no mínimo 10(dez) de experiência na área do concurso, de 

acordo com os requisitos básicos constante do Anexo I deste Edital.  

5.3.3.1 Será considerado como experiência na área do concurso as atividades acadêmico cientifica (ensino, 

pesquisa e extensão).  

5.3.3.2 A documentação exigida para inscrição não poderá ser aditada, instruída ou complementada após 

finalizada a inscrição. 

http://www.ufmt.br/
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5.4 Ao requerer sua inscrição, o candidato deverá preencher todos os campos obrigatórios no Requerimento 

Eletrônico de Inscrição e optar por apenas uma área de conhecimento e respectivo Campus e, ainda, se concorre à 

vaga da ampla concorrência (AC) ou à vaga reservada a Pessoas Pretas ou Pardas(PPP), caso existam. Em caso de 

duas ou mais inscrições de um mesmo candidato, será considerada a inscrição efetuada com data e horário mais 

recentes. As demais serão canceladas automaticamente, sem direito à devolução da taxa de inscrição. 

5.5 O candidato, após realizar sua inscrição via Internet, deverá gerar e imprimir seu comprovante de pedido de 

inscrição e boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição, e recolher o valor correspondente junto ao Banco 

do Brasil S.A. até o primeiro dia útil subsequente ao último dia de inscrição.  

5.6 As inscrições somente serão acatadas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição, 

EXCLUSIVAMENTE por meio do boleto bancário, não sendo aceita qualquer outra forma de pagamento.  

5.6.1 Não serão aceitos, em hipótese alguma, recolhimentos de taxa de inscrição efetuados pelas seguintes 

opções: a) agendamento de pagamento de título de cobrança; b) pagamento de conta por envelope; c) 

transferência eletrônica; d) DOC ou DOC eletrônico; e) ordem de pagamento e depósito comum em conta 

corrente, f) pagamento com cheque; e g) qualquer outro meio diverso do disposto do subitem 5.6.  

5.7 O boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, bem como nas lotéricas e Correios, obedecendo aos 

critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários, até a data de vencimento. 

5.8 Caso seja necessário, durante todo o período de inscrição, haverá a possibilidade de o candidato gerar um 

novo boleto bancário no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos.  

5.9 Não serão confirmadas as inscrições cujo pagamento tenha sido realizado após o horário limite de 

compensação bancária do último dia de pagamento. 

5.10 O valor da taxa de inscrição deste concurso público é de R$300,00 (trezentos reais). 

5.11 A UFMT não se responsabilizará por inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 

computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 

que impossibilitem a transferência de dados. 

5.12 O valor da taxa de inscrição somente será devolvido se o concurso for cancelado, e, ainda, não serão 

permitidas: 

5.12.1 Alteração no cargo/área, indicado pelo candidato no Requerimento Eletrônico de Inscrição; 

5.12.2 Transferência, entre pessoas, de inscrições ou da isenção do valor referente à inscrição;  

5.12.3 Transferência, entre pessoas, de pagamentos de inscrição;  

5.12.4 Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a condição de 

Pessoa Preta ou Parda (PPP);  

5.12.5 Alteração do local de realização da prova.  

5.13 As informações prestadas no Requerimento Eletrônico de Inscrição são de inteira responsabilidade do 

candidato, sob as penas da lei, dispondo a UFMT, a qualquer tempo, do direito de cancelamento da inscrição e 

anulação de todos os atos decorrentes dela, em qualquer época, àquele que preencher com dados incorretos ou 

incompletos, bem como se constatado, posteriormente, que os dados informados são inverídicos ou, ainda, que o 

candidato tenha apresentado documentos falsos ou inexatos durante o processo do concurso. 

5.14 O documento oficial de identidade utilizado no momento da inscrição deverá atender às exigências 

estabelecidas no subitem 10.4.1 deste Edital.  

5.15 A divulgação da relação preliminar das inscrições deferidas e indeferidas(contendo os respectivos motivos 

do indeferimento) será disponibilizada por meio de consulta individual, na Internet, no endereço eletrônico 

www.ufmt.br/concursos, de acordo com o Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

5.15.1 Será indeferida a inscrição do candidato que: 

a) não observar a forma ou os prazos definidos neste Edital; 

b) deixar de atender ao solicitado nos subitens 5.3.2 e 5.3.3; ou 

c) não atender aos requisitos especificados para o cargo, conforme estabelecido no Anexo I deste Edital. 
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5.15.2 Caberá recurso do indeferimento de inscrição, apresentado em formulário específico disponível no 

endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, de acordo com o Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

5.15.2.1 Será divulgado na Internet, por meio de consulta individual no endereço eletrônico 

www.ufmt.br/concursos o resultado da análise dos recursos contra indeferimento de inscrição, conforme 

Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

5.15.2.2 O valor da taxa de inscrição não será devolvido por indeferimento de inscrição. 

5.16. A lista definitiva das inscrições do concurso público de que trata este Edital, será disponibilizada, na 

Internet, por meio de consulta individual e em lista aberta, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, em 

data estabelecida pelo Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

5.17 Em não havendo confirmação de inscrição para qualquer das áreas ofertadas será publicado Edital 

Complementar de reabertura de inscrição, estabelecendo novo cronograma para realização do certame para as 

vagas remanescentes.  

6. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

6.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, EXCETO para o candidato que, 

cumulativamente:  

6.1.1 Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o 

Decreto nº 6.135, de 26/6/2007; e  

6.1.2 For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 26/6/2007.  

6.2 Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição a candidato que não possua o Número de 

Identificação Social (NIS) já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na data da sua inscrição. 

6.3 Para a realização da inscrição com isenção do pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá preencher o 

Requerimento Eletrônico de Inscrição, via Internet, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, no qual 

indicará o Número de Identificação Social (NIS) atribuído pelo CadÚnico do Governo Federal.  

6.4 Não serão analisados os pedidos de isenção sem indicação do Número de Identificação Social (NIS) e, ainda, 

aqueles que não contenham informações suficientes para a correta identificação do candidato na base de dados do 

Órgão Gestor do CadÚnico.  

6.5 A UFMT analisará cada pedido de isenção, podendo consultar o órgão gestor do CADÚnico para verificar a 

veracidade das informações prestadas pelo candidato. 

6.6 As informações prestadas no Requerimento Eletrônico de Inscrição, referentes à isenção do pagamento da 

taxa de inscrição (Requerimento Eletrônico de Isenção) são de inteira responsabilidade do candidato, podendo 

este responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua eliminação do concurso, 

aplicando-se ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10, do Decreto nº 83.936/1979.  

6.7 O período para solicitação de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição será de acordo com o 

Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

6.8 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no 

parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936, de 06/9/1979.  

6.9 Serão desconsiderados os pedidos de isenção de pagamento do valor de taxa de inscrição a candidato que 

omitir ou prestar informações inverídicas.  

6.10 Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição via fax, postal, correio 

eletrônico ou extemporâneo.  

6.11 Será desconsiderado o pedido de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição de candidato que, 

simultaneamente, tenha efetuado o pagamento do valor da taxa de inscrição.  

6.12 Não serão acatados pedidos de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição para candidatos que não 

preencham as condições para sua concessão, seja qual for o motivo alegado. 

6.13 A relação dos candidatos com pedidos de isenção do valor da taxa de inscrição deferidos será disponibilizada 

por meio de consulta individual, na Internet, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, de acordo com o 

Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

http://www.ufmt.br/concursos
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6.14 A relação dos candidatos com pedidos de isenção indeferidos, contendo os respectivos motivos do 

indeferimento será disponibilizada, por meio de consulta individual, na Internet, no endereço eletrônico 

www.ufmt.br/concursos simultaneamente à divulgação dos pedidos de isenção deferidos.  

6.15 Caberá recurso do indeferimento do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição, via Internet, de 

acordo com o Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

6.15.1 O recurso deverá ser apresentado em formulário específico disponível no endereço eletrônico 

www.ufmt.br/concursos, e deverá conter: nome, número de protocolo/inscrição do candidato, indicação do tipo de 

vaga que está concorrendo (ampla concorrência, PcD ou candidato Negro). 

6.15.2 Será divulgado na Internet, por meio de consulta individual no endereço eletrônico 

www.ufmt.br/concursos o resultado da análise dos recursos contra indeferimento de inscrição com solicitação de 

isenção do pagamento da taxa de inscrição, conforme Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

6.16 Os candidatos cujos pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição que forem indeferidos deverão, 

para efetivar sua inscrição no concurso, acessar o endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, imprimir o 

respectivo boleto e efetuar o pagamento da taxa de inscrição em qualquer banco, bem como nas lotéricas e 

Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários, no período previsto no 

Cronograma do Concurso, Anexo II deste Edital. 

7. DOS CANDIDATOS QUE NECESSITAM DE ATENDIMENTO DIFERENCIADO 

7.1 O candidato que, por problemas graves de saúde, necessitar de condições especiais para realizar as Provas, 

deverá, no ato da inscrição, informar no formulário de inscrição, disponibilizado no endereço eletrônico 

www.ufmt.br/concursos as condições necessárias.  

7.1.1Caso não o faça no momento da inscrição, perderá o direito de exigir tais condições no dia da prova.  

7.2 O atendimento diferenciado consistirá em: fiscal ledor, fiscal transcritor, prova e Folhas de Respostas 

ampliadas; espaço para amamentação e acesso e mesa para cadeirante.  

7.3.  No caso de atendimento diferenciado por fiscal transcritor, a UFMT não se responsabilizará por eventual 

erro de transcrição alegado pelo candidato. 

7.4 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da Prova Escrita, além de solicitar 

atendimento diferenciado, deverá obrigatoriamente levar um acompanhante, que ficará em espaço reservado para 

essa finalidade e que se responsabilizará pela criança. 

7.4.1 Não será permitida a realização da Prova Escrita da candidata que não levar acompanhante.  

7.5 No atendimento diferenciado não se inclui atendimento domiciliar, hospitalar, transporte e prova em Braille.  

7.6 O candidato que, nos dias próximos ao das Provas, sofrer qualquer acidente ou intervenção que justifique 

atendimento especial no local de realização da Prova, deverá, em até 02(dois) dias úteis, anteriores a data da 

prova, requerê-lo à UFMT pelo e-mail (cpocp.ufmt@gmail.com) ou apresentar um requerimento à Comissão 

Permanente Organizadora de Concurso Público da UFMT – Campus Universitário de Cuiabá, situado na Av. 

Fernando Corrêa da Costa, n.º 2.367 - Boa Esperança – Cuiabá/MT, com atestado médico comprobatório de sua 

condição de saúde.  

7.7 O atendimento diferenciado será concedido somente aos candidatos que cumprirem com o estabelecido nos 

subitens 7.1 e 7.6, observando-se os critérios de viabilidade e razoabilidade.  

7.7.1 Ao candidato, que não cumprir com o estabelecido nos subitens 7.1 ou 7.6 não serão concedidas as 

condições especiais de que necessita para a realização das Provas, ficando sob sua responsabilidade a opção de 

realizá-la ou não. 

8. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOA PRETA OU PARDA(PPP) - LEI FEDERAL Nº 12.990/2014    

8.1 De acordo com o que estabelece o artigo 1º , e seu parágrafo 1º da Lei nº 12.990, de 09/06/2014, 20% (vinte 

por cento) das vagas ofertadas nesse concurso publico são reservadas aos negros. 

8.2 De acordo com o artigo 2º da Lei nº 12.990, de 09/06/2014, o candidato negro que desejar concorrer às vagas 

reservadas a negros deverá, no ato da inscrição, preencher a autodeclaração de que é preto ou pardo, para que 

possa fazer uso do seu direito à reserva de vaga, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

http://www.ufmt.br/concursos
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8.2.1 A auto declaração terá validade somente para este concurso público. 

8.2.2 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, devendo 

este responder por qualquer falsidade. 

8.2.3 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido 

nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço público, após procedimento administrativo em que 

lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

8.3 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla 

concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 

8.4 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão 

computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 

8.5 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo 

candidato negro posteriormente classificado. 

8.6 Para as áreas que ofertam vagas reservadas para PPP, caso não haja inscrição ou aprovação de candidatos 

negros suficientes para ocupar as vagas reservadas, as mesmas serão revertidas para a ampla concorrência, e serão 

preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no concurso. 

8.7 Após a publicação do resultado final do concurso, os candidatos aprovados e classificados que preencheram 

autodeclaração para concorrerem às vagas reservadas para negros, conforme subitem 8.2 deste Edital, serão 

convocados, via Internet, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, para aferição da veracidade da 

autodeclaração, conforme disposto na Orientação Normativa nº 3, de 01/08/2016, da Secretaria de Gestão de 

Pessoas e Relações de Trabalho no Serviço Público. 

8.7.1 A convocação a que se refere o subitem 8.7 estabelecerá data, local e horários para comparecimento do 

candidato, assim como, a relação dos documentos a serem apresentados e demais orientações necessárias. 

8.7.1.1 O candidato apresentar-se-á para a aferição da veracidade da autodeclaração às suas expensas. 

8.7.2 A verificação de veracidade da autodeclaração será de competência de comissão designada para tal fim, e 

que considerará, tão somente, os aspectos fenotípicos, verificados obrigatoriamente com a presença do candidato. 

8.7.3 O resultado da verificação de veracidade da autodeclaração será disponibilizado via internet, por meio de 

consulta individual, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos. 

8.7.4 Caberá recurso contra o indeferimento da decisão da comissão, por meio de formulário disponibilizado, via 

internet, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos.  

8.8 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso, sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis. 

8.9 O candidato que não comparecer na data, local e horário estabelecidos para aferição da veracidade da 

autodeclaração, perderá o direito de permanecer na relação de classificados para as vagas reservadas e passará 

integrar a classificação de ampla concorrência, de acordo com sua pontuação.  

9. DA COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO   

9.1 A Comissão Especial de Avaliação para cada cargo/área de conhecimento será constituída por 04 (quatro) 

membros titulares e 03 (três) membros suplentes, designados por Portaria da Reitoria. 

9.1.2 A Comissão Especial de Avaliação será composta por docentes pertencentes à Classe E ou ao Cargo Isolado 

de Professor Titular-Livre das IES ou Professor Titular. 

9.1.3 Em casos excepcionais, poderá a Comissão Especial de Avaliação ser formada por membros que se 

aposentaram na condição de professor Titular-livre. 

9.1.4 A Comissão Especial de Avaliação será comporta por, no mínino 75% (setenta e cinco por cento) de 

docentes externos a UFMT; 

9.2 As Comissões Especiais de Avaliação serão divulgadas no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, em 

data definida de acordo com o Anexo II- Cronograma do Concurso. 

9.2.1 Os candidatos poderão requerer impugnação de membros da Comissão Especial de Avaliação, devidamente 

motivada e justificada, no prazo definido no Anexo II- Cronograma do Concurso, por meio de formulário 

específico disponível no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos. 

http://www.ufmt.br/concursos
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19.2.2 O resultado de recurso de impugnação de membros da Comissão Especial de Avaliação será divulgado no 

endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, em data definida de acordo com o Anexo II- Cronograma do 

Concurso. No caso de deferimento da impugnação, será providenciada a recomposição da Comissão Especial de 

Avaliação. 

9.3 Após terem conhecimento da relação dos candidatos inscritos no concurso, os membros da Comissão Especial 

de Avaliação deverão declarar-se impedidos mediante: 

I – cônjuge de candidato, mesmo separado judicialmente, divorciado ou companheiro; 

II – ascendente ou descendente de candidato, ou colateral até o terceiro grau, seja o parentesco por 

consanguinidade, afinidade ou adoção; 

III – sócio de candidato em atividade profissional; 

IV- vínculo profissional com candidato; 

V – orientador, ex-orientador, co-orientador ou ex-co-orientador acadêmico do candidato na graduação ou na pós-

graduação, dentro do prazo de 05 (cinco) anos anteriores à data de encerramento da inscrição do Concurso; 

VI – integrante de grupo ou projeto de pesquisa ou de extensão vigente em conjunto com algum dos candidatos; 

VII – produção científica publicada, submetida ou em elaboração, em co-autoria com algum dos candidatos 

dentro do prazo de 12 meses anteriores à data de encerramento da inscrição do Concurso. 

9.3.1 Caso se verifique a presença de alguma dessas restrições em relação a um membro da Comissão Especial de 

Avaliação, este deverá ser substituído pelo suplente para assegurar a regular continuidade do concurso. 

9.3.2 O impedimento cessará se a pessoa que o causou desistir do concurso.  

9.4  Nos casos de impedimento ou ausência de membro titular, deverá ser convocado suplente para a completa 

formação da Comissão Especial de Avaliação , sem a qual a mesma não poderá se instalar e decidir. 

9.5 Compete à Comissão Examinadora dentre outros: identificar os candidatos, aplicar e corrigir a prova escrita, 

avaliar os candidatos nas provas Oral e Defesa de Memorial segundo os critérios estabelecidos no anexo deste 

edital,  elaborar atas e relatório final do certame, além de contrapor os argumentos de recursos, caso existam, para 

subsidiar o julgamento e a decisão do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE da Universidade 

Federal de Mato Grosso. 

10. DA ESTRUTURA DO CONCURSO 

10.1 O concurso público consistirá de Prova Escrita, Prova Oral de Excelência e Defesa de Memorial, todas de 

caráter classificatório.  

10.1.1 As informações detalhadas sobre requisitos básicos, conteúdo programático da prova escrita e bibliografia 

mínima estão especificadas por área/subárea de conhecimento, conforme Anexo I – Perfil da Vaga, disponível 

endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos 

10.1.2 Os critérios de avaliação das Provas Escrita, Oral de Excelência constam do Anexo III, e os critérios de 

avaliação de memorial constam do Anexo IV, disponíveis  no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos. 

10.2 As provas deste concurso público (Prova Escrita, Prova Oral de Excelência e Defesa de Memorial) serão 

realizadas na cidade de Cuiabá, no campus da Universidade Federal de Mato Grosso, situado à Avenida Fernando 

Corrêa da Costa, 2367 – Boa Esperança, em local a ser definido e divulgado no endereço www.ufmt.br/concursos 

conforme cronograma, Anexo II deste edital. 

10.3. As provas escrita, oral de excelência e defesa de memorial poderão ser realizadas em português ou inglês, 

cuja opção deverá ser informada pelo candidato em campo específico no formulário de inscrição. Caso não 

informe a opção no momento da inscrição deverá realizar as provas em português. 

10.3.1 Não serão admitidas consultas, nem a utilização de qualquer meio, máquina ou aparelho, que sirva para 

armazenamento de dados, gravação, recepção ou transmissão de mensagens, como telefones celulares, agendas 

eletrônicas e similares, exceto, se houver solicitação/permissão de utilização informada no Perfil da Vaga , Anexo 

I deste Edital. 

10.4 Em todas as atividades programadas para o Concurso, os candidatos deverão apresentar-se com antecedência 

mínima de 30 (trinta) minutos, munidos de documento oficial de identidade.  

10.4.1 São considerados documentos oficiais de identificação: carteiras expedidas pelos comandos militares, pelas 

secretarias de segurança pública e/ou de justiça, pelos corpos de bombeiros militares, pelos órgãos fiscalizadores 

de exercício profissional (ordens, conselhos etc.) que valham como identidade, conforme a legislação pertinente, 

passaportes, carteiras funcionais do Ministério Público e Poder Judiciário, carteira nacional de habilitação com 

http://www.ufmt.br/concursos
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fotografia, carteiras funcionais expedidas por órgão público que valham como identidade na forma da lei, com 

foto e impressão digital, carteira de trabalho e certificado de reservista. 

10.4.2 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, nos dias das Prova Escrita,  Prova Oral de 

Excelência e Defesa de Memorial, original de documento oficial de identidade, por motivo de perda, roubo ou 

furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial (Boletim de Ocorrência), 

expedido em até trinta dias anteriores ao evento.  

10.4.3 O candidato que se apresentar nas condições previstas no subitem 10.4.2 além da obrigatoriedade do 

Boletim de Ocorrência específico será submetido à identificação especial e ao colhimento de impressões digitais 

no local de aplicação das Provas.  

10.4.4 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento/casamento, títulos eleitorais, 

CPF, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, cópias de documentos, ainda que 

autenticadas, protocolo de documentos, tampouco documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.  

10.4.5 O candidato que não apresentar original de documento oficial de identidade, na forma definida nos 

subitens 10.4 e 10.4.1 deste Edital, ressalvado o disposto no subitem 10.4.2, não poderá realizar as Provas. 

10.4.6 Não será permitida a entrada do candidato no local das provas após o horário estabelecido.  

10.4.7 Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada para nenhuma das provas, nem a realização de 

provas fora de datas, horários e locais estabelecidos. 

10.4.8 A ausência ou atraso do candidato a qualquer prova ou etapa do concurso implicará em sua exclusão do 

certame.  

10.5 As Provas Oral de Excelência e Defesa de Memorial são públicas, sendo vedada a assistência pelos demais 

candidatos.  

10.5.1 Fica vedada a entrada e saída de espectadores durante a apresentação, assim como a comunicação dos 

espectadores com candidatos.  

10.6 Da Prova Escrita 

10.6.1 A Prova Escrita consistirá de um texto dissertativo versando sobre tema a ser sorteado, dentre uma lista de 

até 10 (dez) temas relacionados à área objeto do concurso, disponíveis no Anexo I- Perfil da Vaga deste Edital. 

10.6.2 A Prova Escrita será realizada em data e horário estabelecidos pelo Cronograma do Concurso Anexo II 

deste Edital.  

10.6.2.1 Em data e horário estabelecidos pelo Cronograma do Concurso Anexo II deste Edital será realizado o 

sorteio do tema da Prova Escrita.  Após a realização do sorteio do tema, o candidato terá uma hora livre para 

consulta bibliográfica, e transcorrido esse prazo, terá início a prova escrita, com duração de 04 (quatro) horas.  

10.6.3. A prova escrita deverá ser realizada com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

10.6.4 A Prova Escrita será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, individualmente por cada membro 

da Comissão Especial de Avaliação, utilizando-se obrigatoriamente duas casas decimais após a vírgula; 

10.6.4.1 A avaliação da Prova Escrita observará os critérios de objetividade, domínio, abrangência do conteúdo e 

uso adequado de terminologias e cálculos (quando houver), clareza de exposição das ideias, coerência e 

consistência teórica e argumentativa, registro linguístico adequado (ortografia e gramática), conforme previsto no 

Anexo III – Critérios de Avaliação das Provas Escrita e Oral de Excelência; 

10.6.5 A nota obtida pelo candidato na prova escrita será a média simples das notas individuais atribuídas por 

cada membro da Comissão Especial de Avaliação, considerando-se obrigatoriamente 02 (duas) casas decimais 

após a vírgula, sem arredondamento. 

10.7 Da Prova Oral de Excelência 

10.7.1 A prova oral de excelência, cujo título deverá ser informado pelo candidato no ato da inscrição, visa 

demonstrar a sua excelência, competência e qualificação na área pleiteada, através da apresentação e defesa de 

um projeto de pesquisa na área de conhecimento do concurso. 

10.7.2 Na data e local da prova escrita, conforme Cronograma do Concurso Anexo II deste Edital, o candidato 

deverá entregar à Comissão Especial de Avaliação, 04(quatro) cópias impressas do projeto de pesquisa, a ser 

defendido na Prova oral de excelência.   

10.7.3 A prova oral de excelência será realizada em data e horários estabelecidos pelo Cronograma Anexo II deste 

Edital.   
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10.7.3.1 O candidato deverá se apresentar para realizar a prova oral de excelência com antecedência mínima de 

30 (trinta) minutos do horário marcado para a prova, para participação no Sorteio da Ordem de Realização da 

prova oral de excelência. 

10.7.3.2 O não comparecimento do candidato para o Sorteio da Ordem de Realização da prova oral de excelência 

implicará em sua eliminação do certame. 

10.7.4 A prova oral de excelência será proferida pelo candidato em sessão publica, com adequação do conteúdo 

da exposição ao tempo de 50 (cinquenta) minutos, com divergência de até 5 (cinco) minutos para mais ou para 

menos, e será devidamente gravada, para efeito de registro e avaliação, conforme parágrafo 3º, art. 13 do Decreto 

n.º 6.944, de 21/08/2009. 

10.7.5 Após a apresentação da prova oral de excelência haverá a arguição da Comissão Especial de Avaliação 

sobre o projeto de pesquisa. 

10.7.6 A prova oral de excelência será pontuada entre 0 (zero) e 100 (cem) pontos, individualmente, por cada 

membro da Comissão Especial de Avaliação, utilizando-se obrigatoriamente duas casas decimais após a vírgula. 

10.7.6.1 A prova oral de excelência será avaliada segundo os critérios de domínio e aprofundamento do tema,  

relevância e pertinência do tema para a área de conhecimento considerada, contribuição científica, técnica ou 

artística do trabalho apresentado pelo candidato, contemporaneidade, extensão e profundidade do trabalho 

apresentado, pertinência, adequação e atualidade das referências, capacidade do candidato de exposição de suas 

ideias com objetividade, rigor lógico e espírito crítico,  conforme previsto no Anexo III – Critérios de Avaliação 

das Provas Escrita e Oral de Excelência; 

10.7.7 A nota do candidato na prova oral de excelência será a média simples das pontuações individuais atribuídas 

por cada membro da Comissão Especial de Avaliação, considerando-se obrigatoriamente 02 (duas) casas decimais 

após a vírgula, sem arredondamento. 

10.8. Da Defesa de Memorial 

10.8.1 Na defesa de memorial, o candidato deverá fazer uma análise da sua atuação profissional na área de 

interesse do concurso, nos últimos 10 (dez) anos de sua carreira, enfocando as atividades de ensino, pesquisa e/ou 

extensão, gestão acadêmica, e produção profissional de excelência, conforme distinção e relevância. 

10.8.2 Na data e local da prova escrita, conforme Cronograma do Concurso Anexo II deste Edital, o candidato 

deverá entregar à Comissão Especial de Avaliação 04(quatro) cópias impressas do memorial e apenas uma cópia 

da documentação comprobatória. 

10.8.2.1 A documentação comprobatória deverá ser entregue autenticada, ou em cópia simples acompanhada dos 

originais para conferência e autenticação pela Comissão Especial de Avaliação. A documentação comprobatória 

sem autenticação será desconsiderada para avaliação do Memorial. 

10.8.3 A defesa de Memorial será realizada em data e horário estabelecidos no Cronograma do Concurso Anexo 

II deste Edital. 

10.8.3.1 O candidato deverá se apresentar para realizar a defesa de Memorial com antecedência mínima de 30 

(trinta) minutos do horário marcado para a defesa, para participação no Sorteio da Ordem de Realização da defesa 

de Memorial. 

10.8.3.2 O não comparecimento do candidato para o Sorteio da Ordem de Realização da defesa de Memorial 

implicará em sua eliminação do certame. 

10.8.4 A defesa de memorial será realizada em sessão publica pelo candidato, e deverá se adequar ao tempo de 50 

(cinquenta) minutos, com divergência de até 5 (cinco) minutos para mais ou para menos,  e será devidamente 

gravada, para efeito de registro e avaliação, conforme parágrafo 3º, art. 13 do Decreto n.º 6.944, de 21/08/2009. 

10.8.5 Ao final da exposição o candidato será arguido pelos membros da Comissão Especial de Avaliação sobre 

toda e qualquer das atividades mencionadas em seu memorial. 

10.8.6 O candidato que obtiver pontuação igual a zero para as atividades de ensino ou pesquisa não terá seu 

memorial avaliado, recebendo nota final de defesa de memorial igual a zero (0,00). 

10.8.7 A avaliação do memorial será valorada da seguinte forma: 

I. Conteúdo, organização, qualidade da expressão escrita e clareza do Memorial impresso: de 0 (zero) a 50 

(cinquenta) pontos; 

II. Conteúdo, desenvoltura, dinâmica e qualidade da apresentação oral e adequação da exposição do conteúdo ao 

tempo de 50 minutos: de 0 (zero) a 25 (vinte e cinco) pontos. 

III.Adequação e domínio do conteúdo, desenvoltura do candidato e qualidade da expressão oral durante a 
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arguição do memorial: de 0 (zero) a 25 (pontos) pontos. 

10.8.7.1 A avaliação do conteúdo do memorial impresso, através da pontuação das atividades de ensino, pesquisa, 

extensão e gestão acadêmica, considerará somente as atividades devidamente comprovadas por documentação 

autenticada (ou cópia simples acompanhada dos originais para autenticação), considerando para o cálculo da 

pontuação do candidato, os critérios para a atribuição de pontos para a avaliação de memorial, conforme  previsto 

no Anexo  IV deste Edital, sendo: 

I. As atividades de ensino serão pontuadas entre 0 (zero) e 100 (cem) pontos e terão peso de 10% para o cálculo 

da nota do memorial impresso; 

II. As atividades de pesquisa serão pontuadas entre 0 (zero) e 100 (cem) pontos e terão peso de 50% para o 

cálculo da nota do memorial impresso; 

III. As atividades de extensão serão pontuadas entre 0 (zero) e 100 (cem) pontos e terão peso de 10% para o 

cálculo da nota do memorial impresso; 

IV. As atividades de gestão acadêmica serão pontuadas entre 0 (zero) e 100 (cem) pontos e terão peso de 10% 

para o cálculo da nota do memorial impresso; 

V. A organização, qualidade da expressão escrita e clareza do documento serão pontuadas entre 0 (zero) e 100 

(cem) pontos e terão peso de 20% para o cálculo da nota do memorial impresso. 

10.8.7.2 Cada documento comprobatório de atividades de ensino, pesquisa, extensão ou gestão será considerado 

uma única vez para o cálculo da pontuação obtida pelo candidato. 

10.8.8 A pontuação obtida pelo candidato para cada tipo de atividade (ensino, pesquisa, extensão e gestão), de 

acordo com o Anexo IV deste Edital, considerando-se duas casas decimais após a vírgula, sem arredondamentos, 

será a nota atribuída à atuação do candidato em cada uma dessas atividades. 

10.8.9 Caso algum dos candidatos obtenha mais de 100 (cem) pontos para uma ou mais atividades, será atribuída 

nota 100 (cem) à maior pontuação obtida para cada uma dessas atividades (ensino, pesquisa, extensão e/ou gestão 

acadêmica). Neste caso, as notas dos demais candidatos para essa mesma atividade serão atribuídas 

proporcionalmente à maior pontuação obtida, considerando-se duas casas decimais após a vírgula, sem 

arredondamento. 

10.8.10 As fórmulas para o cálculo da nota do memorial impresso e da nota final do memorial são dadas, 

respectivamente, por: 

MI = A x 0,10 + P x 0,50 + G x 0,10 + E x 0,10 + O x 0,20; 

NFM = MI x 0,5 + MO x 0,25 + MA x 0,25; 

 

Sendo: 

MI = Nota do Memorial Impresso; 

A = Nota atribuída às Atividades de ensino; 

P =Nota atribuída às Atividades de Pesquisa; 

G = Nota atribuída às Atividades de Gestão acadêmica; 

E = Nota atribuída às Atividades de Extensão; 

O = Nota atribuída à organização, expressão escrita e clareza do memorial impresso; 

MO = Nota da Apresentação Oral do Memorial; 

MA = Nota da Arguição do Memorial; 

NFM = Nota Final do Memorial. 

10.8.11 A nota do candidato na prova de defesa de memorial será a média simples das notas individuais finais do 

memorial atribuídas por cada membro da Comissão Especial de Avaliação, considerando-se obrigatoriamente 02 

(duas) casas decimais após a vírgula, sem arredondamento. 

11. DA CLASSIFICAÇÃO           

11.1 A Comissão Especial de Avaliação atribuirá a cada candidato uma Pontuação Final (PF) que corresponderá à 

média simples das notas finais obtidas nas provas escrita, oral de excelência e defesa de memorial, considerando-

se para o cálculo e divulgação do resultado, obrigatoriamente, 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sem 

arredondamento, utilizando-se a equação a seguir: 

NFC = (NFE + NFM + NFO)/3 

Sendo: 

NFE: Nota Final da Prova Escrita; 
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NFM: Nota Final do Memorial; 

NFO: Nota Final da Prova Oral de Excelência. 

11.2 O candidato  que obtiver média final igual ou superior a 70,00 (setenta) fará jus ao ingresso no cargo isolado 

de Professor Titular-Livre da Carreira do Magistério Superior da Universidade Federal de Mato Grosso, conforme 

o número de vagas estabelecidas no edital de Concurso Publico para o ingresso no cargo isolado de Professor 

Titular-Livre da Carreira do Magistério Superior na Universidade Federal de Mato Grosso. 

11.2.1 O candidato que obtiver nota inferior a 70,00(setenta) será eliminado do concurso. 

11.3 Em caso de empate dos candidatos no resultado final, a Comissão Especial de Avaliação adotará os seguintes 

critérios de desempate, na ordem que se segue: 

1º) obtiver maior número de pontos na Prova de Defesa de Memorial;  

2º) obtiver maior número de pontos na Prova Oral de Exposição 

3º) obtiver maior número de pontos na Prova Escrita;  

4º) for mais idoso. 

11.4 A SGP/CPOCP divulgará no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos o Resultado Final, que 

compreende a relação nominal dos candidatos aprovados e classificados. 

11.5 Para cada candidato admitir-se-á um único recurso ao resultado final, por meio de formulário, 

disponibilizado no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, no prazo estabelecido pelo Cronograma do 

Concurso, Anexo II deste Edital. O recurso deve ser devidamente instruído e fundamentado e caso necessário 

poderá ser anexado documentos, em campo específico do formulário de recurso.  

11.5.1 Os recursos interpostos serão encaminhados à Presidência do CONSEPE para apreciação e decisão.  

11.5.2 Será indeferido pelo CONSEPE o recurso contra o Resultado Final que não observar as condições e prazos 

estabelecidos neste edital.  

11.6 Ainda que não haja recurso, a Reitora poderá avocar a si toda a documentação do concurso, anulando-o, se 

necessário, caso tenha ciência da ocorrência de alguma irregularidade no seu processamento ou resultado. 

11.7 O preenchimento das vagas será efetivado de conformidade com a ordem de classificação e no limite do 

número das vagas correspondentes a cada área de conhecimento ofertadas neste concurso público. 

11.8 A classificação no concurso assegurará aos candidatos apenas a expectativa de direito à nomeação, ficando a 

concretização deste ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, do exclusivo interesse e 

conveniência da UFMT, da rigorosa ordem de classificação e do prazo de validade do concurso. 

11.9 A UFMT homologará e publicará no Diário Oficial da União a relação dos candidatos aprovados e 

classificados no certame, respeitando-se o quantitativo máximo de classificados por vaga ofertada, estabelecido 

no Anexo II do Decreto n.º 6.944, de 21/08/2009, e observando-se a ordem decrescente de classificação. 

11.10 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados serão considerados reprovados, 

conforme art. 16 do Decreto n.º 6.944, de 21/08/2009.  

11.11 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o Anexo II do Decreto n.º 

6.944, de 21/08/2009, ainda que tenham atingido nota mínima para classificação, estarão automaticamente 

reprovados no concurso público. 

11.12 Havendo desistência de candidato aprovado ou surgimento de novas vagas na área de conhecimento, de 

quaisquer campi da UFMT, dentro do prazo de validade do concurso público, os candidatos classificados fora do 

limite de vagas serão convocados, observada a ordem de classificação. 

11.13 Será excluído do concurso o candidato que: 

I – fizer declaração falsa ou inexata de qualquer documento; 

II – utilizar ou tentar meios fraudulentos; 

III – agir com incorreção ou descortesia com qualquer membro da Comissão Especial de Avaliação; 

IV – não atender às determinações regulamentares da UFMT. 

12. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 

12.1 O candidato aprovado no concurso será investido no cargo se atender às seguintes exigências: 

I- título de Doutor, conforme exigência dos requisitos do Perfil da Vaga da área, constante do anexo I deste Edital; 

II-  dez anos de experiência, ou de obtenção do título de doutor, ambos na área de conhecimento exigida no concurso, 

conforme exigência dos requisitos do Perfil da Vaga da área, constante do anexo I  deste  Edital; 

III – ter nacionalidade brasileira; 

http://www.ufmt.br/concursos
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IV – no caso de ter nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 

portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos; 

V – no caso de estrangeiro, ser portador de visto permanente; 

VI – estar em dia com as obrigações eleitorais e militares; 

VII – ter a titulação exigida para o provimento do cargo; 

VIII - for julgado apto físico e/ou mentalmente na inspeção médica oficial para o exercício do cargo; 

IX – apresentar declaração firmada de não haver sofrido, no exercício do Magistério ou atividade profissional ou 

de função pública, penalidade por prática de atos desabonadores, ou que tenha importado em punição 

administrativa, civil ou penal. 

X- apresentar os demais documentos estabelecidos no edital para a investidura no cargo; 

XI- apresentar-se na data prevista. 

12.2 A investidura em cargo de Professor da Carreira do Magistério Superior conferirá ao seu titular os direitos, 

deveres, obrigações e impedimentos previstos na Lei n.º 8.112, de 12/12/1990 e alterações posteriores, no Plano 

Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, aprovado pelo Decreto n.º 94.664, de 23/07/1987, 

no Estatuto e no Regimento Geral da UFMT, bem como na legislação pertinente. 

13. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL E NOMEAÇÃO 

13.1 A Reitoria, por meio da Secretaria de Gestão de Pessoas, fará publicar em Diário Oficial da União o Edital 

de Homologação do resultado do presente concurso público, no qual constarão os nomes dos candidatos 

classificados no limite de vagas (aprovados – aqueles que preencherão vagas) e os dos candidatos classificados 

fora do limite de vagas (aqueles que poderão ser convocados, no prazo de validade deste concurso, na hipótese de 

surgir vaga na mesma área de conhecimento). 

13.2 O preenchimento da(s) vaga(s) correspondente(s) a cada área de conhecimento, oferecida(s) neste concurso 

público, será efetivado por meio de ato de nomeação, de conformidade com a ordem de classificação dos 

candidatos aprovados.  

13.3 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que 

consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos negros. 

13.4 Não será empossado o candidato habilitado que tenha completado 70 (setenta) anos de idade. 

14. DOCUMENTOS PARA A POSSE 

14.1 No ato da posse o candidato deverá apresentar a seguinte documentação: 

a) Fotocópia do RG e do CPF e, no caso de candidato estrangeiro, fotocópia do passaporte ou identificação de 

estrangeiro (se residente no Brasil); 

b) Fotocópia do Diploma de Doutorado devidamente registrado e de acordo com os requisitos básicos exigidos no 

Anexo I- Perfil da Vaga; ou  

c) Fotocópia do Diploma de Doutorado devidamente registrado, e comprovação de experiência de acordo com os 

requisitos básicos exigidos no Anexo I- Perfil da Vaga.  

14.1.1 Somente serão aceitos cursos de pós-graduação credenciados e reconhecidos pela CAPES. 

14.2 Para a posse somente serão aceitos diplomas. Não serão aceitos atestados, declarações, atas ou quaisquer 

outros documentos para fins de comprovação de titulação.  

14.3 No caso de título obtido no exterior, o mesmo deverá estar revalidado em instituição credenciada no Brasil; 

14.4 Os documentos comprobatórios que estiverem em língua estrangeira somente serão válidos se devidamente 

acompanhados de Tradução Juramentada, conforme o disposto no Decreto N° 13.609, de 21 de outubro de 1943. 

14.5 As fotocópias exigidas no subitem 14.1, a serem apresentadas no ato da posse, deverão ser autenticadas em 

cartório, ou, caso seja de preferência do candidato, em cópia simples, acompanhada dos originais, para 

conferência e autenticação do servidor responsável designado a receber tais documentos.  

14.6 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no subitem 14.1 fará o candidato perder o direito de tomar 

posse, conforme previsão legal. 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação de todos os atos, editais e 

comunicados referentes a este concurso público no Diário Oficial da União e/ou no endereço eletrônico 

www.ufmt.br/concursos. 
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15.2 O presente concurso público terá validade de 01 (um) ano, contado a partir da data da publicação do Edital 

de Homologação do Resultado Final no Diário Oficial da União, conforme Decreto n.º 6.944, de 21/08/2009, 

podendo ser prorrogado, a critério da UFMT, por igual período. 

15.3 Quando houver desistência de candidatos convocados para nomeação e não houver candidatos com 

classificação imediatamente posterior, conforme a homologação do resultado deste concurso e observado o prazo 

de validade, facultar-se-á sua substituição por candidato habilitado em concurso público de outra Instituição 

Federal de Ensino Superior, desde que haja interesse da Universidade Federal de Mato Grosso e liberação pela 

instituição de origem; respeitando-se a previsão no edital de origem para aproveitamento de seu candidato por 

outra Instituição de Ensino Superior, a afinidade da área de conhecimento com a unidade acadêmica interessada, a 

ordem de classificação e a validade do certame. 

15.4 Quando houver interesse de outra Instituição Federal de Ensino Superior no aproveitamento de candidatos 

classificados nas vagas previstas neste Edital, desde que haja afinidade na área de conhecimento e interesse do 

candidato, observados a ordem de classificação e prazo de validade do concurso, a Universidade Federal de Mato 

Grosso poderá autorizar mediante interesse institucional. 

15.5 Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação do candidato, valendo 

para esse fim a publicação no Diário Oficial da União. 

15.6 Todas as informações relativas ao presente concurso público, após a homologação do Resultado Final, 

deverão ser obtidas na Secretaria de Gestão de Pessoas da UFMT, situada na Avenida Fernando Corrêa da Costa, 

n.º 2367 – Bairro Boa Esperança, Campus Universitário de Cuiabá – MT, CEP 78.060-900. 

15.7 O candidato classificado neste concurso deverá manter o endereço pessoal atualizado. A comunicação de 

atualização de endereço deverá ser feita por meio de documento datado, assinado, contendo nome completo do 

candidato, número do documento de identidade, número do CPF, identificação do concurso ao qual concorreu, 

mencionando o número do Diário Oficial da União com a respectiva data de publicação onde conste a sua 

classificação, o Campus/Instituto/Curso para o qual concorreu à vaga, endereço completo e telefone, que deverá 

ser encaminhado à Secretaria de Gestão de Pessoas da UFMT, conforme endereço mencionado no subitem 15.6. 

15.8 É de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos decorrentes da não atualização de seu endereço. 

15.9 Os casos omissos serão resolvidos pela administração da Universidade Federal de Mato Grosso. 

 

 

 

 

Cuiabá, 28 de novembro de 2017. 

 

 

Domingos Sálvio Santana  

Secretário de Gestão de Pessoas 
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EDITAL N. 06/SGP/UFMT/2017 

ANEXO I – PERFIL DA VAGA 

 

Para a área que oferta vaga reservada preferencialmente para Pessoa Preta ou Parda (PPP) serão aceitas inscrições para ampla concorrência, nos 

termos do subitem 8.6 do Edital N. 06/SGP/UFMT/2017.  

AC - Ampla Concorrência 

PPP- Pessoa Preta ou Parda 

 

Lotação: Campus Universitário do Araguaia 

INSTITUTO/ 

FACULDADE 

UNIDADE/ 

CURSO 

ÁREA/SUBÁREA 

DE 

CONHECIMENTO 

NÍVEL/ 

REGIME DE 

TRABALHO 

REQUISITOS BÁSICOS 

Nº DE VAGAS 

Pessoa Preta ou Parda- PPP 

Instituto de Ciências 

Exatas e da Terra  

Programa de Pós 

Graduação em Ciência 

dos Materiais  

Materiais/ 

Materiais 

Funcionais  

 

Único/ 

Dedicação 

Exclusiva 

Doutorado em Física, ou 

Doutorado em Química, ou 

Doutorado em Ciências da Saúde, 

ou Doutorado em Ciências 

Biológicas ou Doutorado em 

Ciência e Engenharia de 

Materiais; e possuir 10 anos de 

experiência acadêmico-científica 

(ensino, pesquisa e extensão),  ou 

10 anos de obtenção do título de 

doutor nas referidas áreas. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA ESCRITA BIBLIOGRAFIA DA PROVA ESCRITA 

      1. Ondas eletromagnéticas; 

      2. Semicondutores; 

      3. Técnicas de Preparação de Materiais; 

      4. Técnicas de Caracterização de Materiais; 

      5. Estrutura molecular; 

      6. Estrutura dos sólidos; 

      7. Ligações químicas e sua relação com a estrutura e 

propriedades dos materiais; 

      8. Leis da termodinâmica; 

      9. Cálculos ab initio e de teoria funcional de densidade 

aplicado a materiais; 

    10. Biomateriais. 

1) KITTEL.; C. Introdução à Física do Estado Sólido, 5ª Edição, Guanabara-Koogan, Rio de Janeiro, 

1978. 

2) CALLISTER Jr., W.D. Ciência e Engenharia de Materiais uma Introdução, LTC Ed. 5ª Ed., Rio 

de Janeiro, 2002. 

3) SKOOG, D.A.; HOLLER, F.J.; NIEMAN, T.A. Princípios de Análise Instrumental, 5a edição, São 

Paulo: Bookman, 2002. 

5) OHNO K., ESFARJANI K., KAWAZOE Y., Introduction to Computational Materials Science : 

From Ab Initio to Monte Carlo Methods, Springer Series in Solid State Sciences, 129, Springer 

Verlag, 2000. 

6) VAN VLACK L. H., Princípios de Ciência e Tecnologia dos Materiais, Editora Campus, Rio de 

Janeiro, 1994 

7) CALEN H.B., Thermodynamics and an Introduction to Thermostatistics, John Wiley & Sons, N. 

York, 1994. 

9) CLARKE, A.; EBERHARDT, C. N., Microscopy techniques for materials science, Cambridge, 

Woodhead Publishing Limited, 2002. 

10) ATKINS P.; PAULA, J., Físico-química, 8a edição, LTC, 2008. 

11) MANSUR H.S.; PEREIRA M.M., ORIFICE R.L. BIOMATERIAIS-FUNDAMENTOS E 

APLICAÇÕES, 1   Ed, GUANABARA KOOGAN, 2012. 

12) SILVERSTEIN, R. M.; WEBSTER, F. X.; Identificação espectrométrica de compostos 

orgânicos, Ed. 6, São Paulo: LTC, 2000. 

13) GOLDSTEIN, J. I. Scanning electron microscopy and x-ray microanalysis : a text for biologists, 

materials scientists, and geologists. New York, Plenum, 1994 

14) WENDLANDT, W.W.; GALLAGHER, P.K. In Turi, E.A. (ed.), Thermal Characterization of 

Polymeric Materials, Orlando: Academic Press1981. 

15) DURAN, N.; MATTOSO, L.H.C.; DE MORAIS, P.C. Nanotecnologia: Introdução, preparação e 

caracterização de nanomateriais e exemplos de aplicação, São Paulo: Artliber Editora, 2006. 
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Lotação: Campus Universitário de Cuiabá 

INSTITUTO/ 

FACULDADE 

UNIDADE/ 

CURSO 

ÁREA/SUBÁREA 

DE 

CONHECIMENTO 

NÍVEL/ 

REGIME DE 

TRABALHO 

REQUISITOS BÁSICOS 

Nº DE VAGAS 

Ampla Concorrência - AC 

Faculdade de Nutrição   

Programa de Pós-

Graduação em Nutrição, 

Alimentos e 

Metabolismo 

Nutrição/Alimentos e 

Metabolismo  

Único/ 

Dedicação 

Exclusiva 

Doutorado em Nutrição, ou 

Doutorado em Ciência de 

Alimentos, ou Doutorado em  

Biotecnologia, ou Doutorado em  

Ciências Biológicas; e possuir 10 

anos de experiência acadêmico-

científica (ensino, pesquisa e 

extensão), ou 10 anos de obtenção 

do título de doutor nas referidas 

áreas. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA 

PROVA ESCRITA 
BIBLIOGRAFIA DA PROVA ESCRITA 

Estratégias analíticas para avaliação de 

metabolismo e controle de alimentos:  

 

1. Técnicas cromatográficas: 

identificação e quantificação de 

compostos em alimentos e espécimes 

clínicos.  

2. Espectrometria de massas: 

identificação microbiana e 

identificação de compostos bioativos. 

3. Sequenciamento genômico para estudo 

de populações microbianas. 

4. PCR e suas variações: aplicações na 

autenticidade de alimentos, detecção 

de transgênicos, identificação 

microbiana e expressão gênica . 

5. Eletroforese horizontal, vertical e 

capilar: teoria e aplicações. 

6. Cultura de células: avaliação da 

atividade bioativa de alimentos, 

metabolismo celular e patogenicidade 

bacteriana . 

 

ALBERTS, B. et al. Biologia Molecular da Célula. 6ª ed. Porto Alegre: Artmed, 1464p, 2017. ISBN: 9788582714225 

LIU, D. Molecular detection of foodborne pathogens. CRC PRESS, 879p., 2009. ISBN 978-1-4200-7643-1. 

MIR, L. Genômica. 1ª ed. São Paulo: Atheneu, 1114p, 2004. ISBN: 8573796502. 

MADIGAN, M.T. et al. Microbiologia de Brock. 14º Ed. Porto Alegre: Artmed, 2016. ISBN: 9788582712979 

SAMBROOK, J.; RUSSEL, D.W. Molecular cloning: a laboratory manual. 4rd ed. New York: Cold Spring Harbor  

Laboratory Press, 2028p, 2012. v. 1-3. ISBN: 1936113422. 

ARDREY, R. E. Mass Spectrometry. In: Liquid Chromatography - Mass Spectrometry: An Introduction, John Wiley 

& Sons, Ltd, Chichester, UK. 2003. doi: 10.1002/0470867299.ch3.  

COLLINS, C.H., BRAGA, G.L., BONATO, P.S. Fundamentos de cromatografia. Campinas: Editora da UNICAMP, 

2006. 452p. 

HOLLER, F. J.; SKOOG, D. A.; CROUCH, S. R. Princípios de análise instrumental. 6. ed. Porto Alegre: Bookman, 

2009. 1055 p. 

LANÇAS, F. M. Cromatografia em Fase Gasosa. 1. ed. São Carlos: Acta Eventos, 1993. v. 1. 240 p. 

LANÇAS, F. M. Cromatografia Líquida Moderna: HPLC / CLAE. 2. ed. Campinas: Átomo, 2016. 354p.  

NOLLET, M. L. Food Analysis by HPLC. 2nd ed. London: Marcel Dekker, 2000. 312p.  

SILVERSTEIN, R. M.; BASSLER, G. C.; MORRIL, T. C. Spectrometric Identification of Organic Compounds, 5th 

edition, John Wiley and Sons, 1991. 

Leda R. Castilho, Ângela Maria Moraes , Elisabeth F. P. Augusto, Michael Butler.  Animal Cell Technology:  

From Biopharmaceuticals to Gene Therapy, 2008. Editora: Taylor & Francis Group. ISBN: 978-0-415-42304-5. 
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Lotação: Campus Universitário de Cuiabá 

INSTITUTO/ 

FACULDADE 

UNIDADE/ 

CURSO 

ÁREA/SUBÁREA 

DE 

CONHECIMENTO 

NÍVEL/ 

REGIME DE 

TRABALHO 

REQUISITOS BÁSICOS 

Nº DE VAGAS 

Ampla Concorrência - AC 

Instituto de Ciências 

Humanas e Sociais 

Programa de Pós 

Graduação em Política 

Social  

Política Social/ 

Política Social, 

Estado, Sociedade e 

Direitos Sociais 

Único/ 

Dedicação 

Exclusiva 

Doutorado em Serviço Social, ou 

Doutorado em Política Social, ou 

Doutorado em Políticas Publicas, 

ou Doutorado em Economia, ou 

Doutorado em Ciência Política, 

ou Doutorado em Sociologia; e 

possuir 10 anos de experiência 

acadêmico-científica (ensino, 

pesquisa e extensão), ou 10 anos 

de obtenção do título de doutor 

nas referidas áreas. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA ESCRITA BIBLIOGRAFIA DA PROVA ESCRITA 

1. TEORIA E MÉTODO NAS CIÊNCIAS SOCIAIS 

Abordagem das Ciências Sociais em suas bases históricas, objeto de estudo e 

conceitos fundamentais a partir das concepções de Durkhein, Weber e Marx.  

Abordagem do paradigma durkheimiano em seus antecedentes teóricos, 

aprofundamento da teoria e fundamentos metodológicos de Durkeim e 

desdobramentos da sociologia.   

Antecedentes teóricos da abordagem weberiana, fundamentos teóricos e 

metodológicos e os desdobramentos da sociologia compreensiva no século XX.  

Bases filosóficas da abordagem de Marx, teoria e método do paradigma 

marxista e seus desdobramentos no século XX.  

Correntes teóricas e autores fundamentais da sociologia ou teoria social 

contemporânea. Relação indivíduo e sociedade. Possibilidades e desafios às 

ACANDA, Jorge. Sociedade civil e hegemonia. Rio de Janeiro : Editora UFRJ, 

2006. 

ADORNO, Theodor. Introdução à sociologia. São Paulo : Unesp, 2008.  

ALCOCK, Pete. The discipline of social policy. In: ALCOCK et al (ed.) The 

student's company into social policy. Oxford: Blackwell,1998 

(TextotraduzidoporPotyara A. P. Pereira). 

ANDERSON, Perry. Balanço do neoliberalismo. In: SADER, Emir & GENTILI, 

Pablo (orgs.). Pós-neoliberalismo: As políticas sociais e o Estado democrático. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995.  

ALONSO, Angela e GUIMARÃES, Nadya A. “Entrevista com Charles Tilly” In: 

Tempo Social. Vol. 16, no 2, São Paulo. Novembro, 2004. 

ANTUNES, Ricardo. O Continente do Labor. São Paulo :Boitempo, 2011. 
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teorias sociológicas atuais e processos em transição. 

 

2. TEORIA DE ESTADO 

As Teorias Políticas: clássicas e modernas. As Teorias Contratualistas e o 

Estado Moderno. Processos sócio-históricos de transformação e conformação 

do Estado. Conhecimento das instituições e dos problemas da sociedade 

contemporânea. O Estado Contemporâneo. Formas de governo. Formas de 

Estado e Federação. Regimes de Governo e Democracia.  

3. ECONOMIA POLÍTICA 

A economia política do capitalismo: a riqueza e a dialética das formas de 

valor. Produção. Apropriação e transferência de valor. Trabalho, essência 

humana, fetichismo e alienação. Capital e a inversão do sujeito social. 

Essência e aparência da sociedade capitalista. Valor e preço. Estado e Classes 

sociais.  

4. POLÍTICAS SOCIAIS 

Política Social na sociedade capitalista, sua gênese e desenvolvimento; as 

perspectivas de análise das Políticas Sociais; Políticas Sociais e lutas sociais na 
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08/05/2018 Local da prova 

Prova Oral de Exposição 
Às 8:30 horas do dia 

08/05/2018 

Local da prova 
 

Sorteio da ordem de realização da Defesa de 

Memorial  
09/05/2018 Local da prova 

Defesa de Memorial  
Às 8:30 horas do dia 

09/05/2018 
Local da prova 

Divulgação do Resultado Final  14/05/2018 www.ufmt.br/concursos 

Interposição de Recurso contra o Resultado Final  
De 15/05/2018 à 18/05/2018 

 
www.ufmt.br/concursos 

 

http://www.ufmt.br/concursos
http://www.ufmt.br/concursos
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EDITAL Nº06/SGP/UFMT/2017 

ANEXO III- Critérios de Avaliação das Provas Escrita e Prova Oral de Excelência 

 

Critérios de Avaliação da Prova Escrita 

Critérios de Avaliação Pontuação 

Objetividade 0 – 10 pontos 

Domínio, abrangência do conteúdo e uso adequado de terminologias e 
cálculos (quando houver)  

0 – 40 pontos  

Clareza de exposição das ideias 0 – 20 pontos  

Coerência e consistência teórica e argumentativa 0 – 20 pontos  

Registro lingüístico adequado (ortografia e gramática) 0 – 10 pontos  

Total 100 pontos 

 

Critérios de Avaliação da Prova Oral de Excelência  

Critérios de Avaliação Pontuação 

Domínio e o aprofundamento do tema 0 – 20 pontos 

Relevância e pertinência do tema para a área de conhecimento considerada 0 – 20 pontos  

Contribuição científica, técnica ou artística do trabalho apresentado pelo 
candidato 

0 – 20 pontos  

Contemporaneidade, extensão e profundidade do trabalho apresentado 0 – 10 pontos  

Pertinência, adequação e atualidade das referências 0-10 pontos 

Capacidade do candidato de exposição de suas ideias com objetividade, rigor 
lógico e espírito crítico 

0-20 pontos 

Total 100 pontos 
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EDITAL Nº 06/SGP/UFMT/2017 

 

ANEXO IV-CRITÉRIOS PARA ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA AVALIAÇÃO DE 

MEMORIAL 

 
 ATIVIDADES DE ENSINO PONTUAÇÃO REFERÊNCIA 

1.1 Aulas 

1.1.1 Graduação 2 semestre 

1.1.2 Pós-Graduação do tipo Lato Sensu 2 semestre 

1.1.3 Pós-Graduação do tipo Stricto Sensu 2 semestre 

1.1.4 Residência na área da saúde 2 semestre 

1.1.5 Estágio Supervisionado 2 semestre 

1.1.6 Internato Médico 2 semestre 

1.1.7 Aperfeiçoamento, Minicursos, Oficinas 0,015 hora-aula 

1.2 Orientações (concluídas) 

1.2.1 Monitoria e Tutoria 0,2 estagiário/ano 

1.2.2 Programa de Educação Tutorial (PET) 0,4 projeto/ano 

1.2.3 

Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-

Saúde) 0,4 projeto/ano 

1.2.4 Tutoria em cursos à distância 0,2 Estudante/ano 

1.2.5 Iniciação Científica (Ex.: PIBIC, PIBITI, PIBIC-AF, VIC) 0,4 estudante/ano 

1.2.6 Iniciação à Extensão (Ex.: PBEXT, PBEXT-AF, PROEXT) 0,4 estudante/ano 

1.2.7 Iniciação à docência (Ex.:PIBID) 0,2 estudante/ano 

1.2.8 Estágio Curricular 0,2 

Estudante/semestr

e 

1.2.9 Estágio Extracurricular 0,2 

Estudante/semestr

e 

1.2.10 Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) 0,5 estudante 

1.2.11 Trabalho de Conclusão de Curso (Especialização) 1 estudante 

1.2.12 Dissertação (Mestrado – Orientador) 4 estudante 

1.2.13 Dissertação (Mestrado – Co-Orientador) 2 estudante 

1.2.14 Tese (Doutorado – Orientador) 8 estudante 

1.2.15 Tese (Doutorado – Co-Orientador) 4 estudante 

1.2.16 Pós-Doutorado 2 Estudante/ano 

1.3 Participação em bancas examinadoras   

1.3.1 Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) 0,1 banca 

1.3.2 Trabalho de Conclusão de Curso (Especialização) 0,1 banca 

1.3.3 Seleção de Mestrado ou Doutorado 0,1 banca 

1.3.4 Qualificação de Mestrado ou Doutorado 0,2 banca 

1.3.5 Dissertação de Mestrado 0,4 banca 

1.3.6 Tese de Doutorado 0,4 banca 
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1.3.7 Exame final de residência na área de saúde 0,1 banca  

1.4 Outras Atividades   

1.4.1 

Participação em atividades didático-pedagógicas promovidas 

pela UFMT 0,1 evento 

1.4.2 Participação em Programa/Curso EAD 0,1 evento 

1.4.3 Bolsa de Tutoria PET/PET-Saúde 2 ano 

1.5 Outras Publicações   

1.5.1 Material Didático     

1.5.1.1 Para utilização na Graduação 0,2 obra 

1.5.1.2 Para utilização na Pós-Graduação 0,2 obra 

1.5.1.3 Cursos Virtuais 0,2 obra 

1.6 Outras atividades de relevância a critério da Comissão 

Especial de Avaliação (mesma pontuação atribuída à 

atividade similar constante nesta tabela) 

    

 

 ATIVIDADES DE PESQUISA PONTUAÇÃO REFERÊNCIA 

2.1 Projetos de Pesquisa 

2.1.1 

Com financiamento por organismo de fomento público ou 

privado internacional     

2.1.1.1 Coordenador 3 projeto/ano 

2.1.1.2 Membro 1 projeto/ano 

2.1.2 

Com financiamento por organismo de fomento público ou 

privado nacional     

2.1.2.1 Coordenador 2 projeto/ano 

2.1.2.2 Membro 1 projeto/ano 

2.1.3 Sem financiamento     

2.1.3.1 Coordenador 0,5 projeto/ano 

2.1.3.2 Membro 0,25 projeto/ano 

2.2 Participação em Eventos Científicos 

2.2.1 Abrangência Internacional     

2.2.1.1 Palestrante 1 palestra 

2.2.1.2 Apresentação oral de trabalho 0,8 trabalho 

2.2.1.3 Apresentação de pôster 0,4 pôster 

2.2.2 Abrangência Nacional     

2.2.2.1 Palestrante 0,5 palestra 

2.2.2.2 Apresentação oral de trabalho 0,4 trabalho 

2.2.2.3 Apresentação de pôster 0,2 pôster 

2.2.3 Abrangência Regional/Local     

2.2.3.1 Palestrante 0,3 palestra 

2.2.3.2 Apresentação oral de trabalho 0,2 trabalho 

2.2.3.3 Apresentação de pôster 0,1 pôster 

2.3 Publicações Científicas 

2.3.1 Livros publicados no exterior com ISBN     



 

 
 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

2.3.1.1 Autor da obra 10 obra 

2.3.1.2 Autor de capítulo 5 obra 

2.3.1.3 Editor/Organizador/Revisor 3 obra 

2.3.1.4 Tradutor 2 obra 

2.3.2 Livros publicados no país com ISBN     

2.3.2.1 Autor da obra 8 obra 

2.3.2.2 Autor de capítulo 4 obra 

2.3.2.3 Editor/Organizador/Revisor 2 obra 

2.3.2.4 Tradutor 2 obra 

2.3.3 Artigos Científicos (publicados ou no prelo)     

2.3.3.1 Em periódicos com Qualis A1 10 artigo 

2.3.3.2 Em periódicos com Qualis A2 8,5 artigo 

2.3.3.3 Em periódicos com Qualis B1 7 artigo 

2.3.3.4 Em periódicos com Qualis B2 5,5 artigo 

2.3.3.5 Em periódicos com Qualis B3 4 artigo 

2.3.3.6 Em periódicos com Qualis B4 3 artigo 

2.3.3.7 Em periódicos com Qualis B5 2 artigo 

2.3.3.8 Em periódicos com Qualis C 1 artigo 

2.3.3.9 Em periódicos sem Qualis (Obrigatório ter ISSN) 0,5 artigo 

2.3.4 Resumos Simples em Anais de Eventos Científicos     

2.3.4.1 Abrangência regional/local 0,2 trabalho 

2.3.4.2 Abrangência nacional 0,2 trabalho 

2.3.4.3 Abrangência internacional 0,4 trabalho 

2.3.5 Resumos Expandidos em Anais de Eventos Científicos     

2.3.5.1 Abrangência regional/local 0,5 trabalho 

2.3.5.2 Abrangência nacional 01 trabalho 

2.3.5.3 Abrangência internacional 2 trabalho 

2.3.6 Trabalhos Completos em Anais de Eventos Científicos     

2.3.6.1 Abrangência regional/local 1 trabalho 

2.3.6.2 Abrangência nacional 2 trabalho 

2.3.6.3 Abrangência internacional 4 trabalho 

2.4 Participação em corpo editorial de periódico científico 

2.4.1 Presidente     

2.4.1.1 Em periódicos com Qualis A1 5 periódico/ano 

2.4.1.2 Em periódicos com Qualis A2 5 periódico/ano 

2.4.1.3 Em periódicos com Qualis B1 4 periódico/ano 

2.4.1.4 Em periódicos com Qualis B2 4 periódico/ano 

2.4.1.5 Em periódicos com Qualis B3 3 periódico/ano 

2.4.1.6 Em periódicos com Qualis B4 3 periódico/ano 

2.4.1.7 Em periódicos com Qualis B5 1 periódico/ano 

2.4.1.8 Em periódicos com Qualis C 1 periódico/ano 
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2.4.1.9 Em periódicos sem Qualis (Obrigatório ter ISSN) 1 periódico/ano 

2.4.2 Membro     

2.4.2.1 Em periódicos com Qualis A1 2,5 periódico/ano 

2.4.2.2 Em periódicos com Qualis A2 2,5 periódico/ano 

2.4.2.3 Em periódicos com Qualis B1 2 periódico/ano 

2.4.2.4 Em periódicos com Qualis B2 2 periódico/ano 

2.4.2.5 Em periódicos com Qualis B3 1,5 periódico/ano 

2.4.2.6 Em periódicos com Qualis B4 1,5 periódico/ano 

2.4.2.7 Em periódicos com Qualis B5 0,5 periódico/ano 

2.4.2.8 Em periódicos com Qualis C 0,5 periódico/ano 

2.4.2.9 Em periódicos sem Qualis (Obrigatório ter ISSN) 0,5 periódico/ano 

2.4.3 Revisor/Parecerista/Consultor ad hoc     

2.4.3.1 Em periódicos com Qualis A1 1,5 periódico/ano 

2.4.3.2 Em periódicos com Qualis A2 1,5 periódico/ano 

2.4.3.3 Em periódicos com Qualis B1 1 periódico/ano 

2.4.3.4 Em periódicos com Qualis B2 1 periódico/ano 

2.4.3.5 Em periódicos com Qualis B3 0,5 periódico/ano 

2.4.3.6 Em periódicos com Qualis B4 0,5 periódico/ano 

2.4.3.7 Em periódicos com Qualis B5 0,25 periódico/ano 

2.4.3.8 Em periódicos com Qualis C 0,25 periódico/ano 

2.4.3.9 Em periódicos sem Qualis (Obrigatório ter ISSN) 0,25 periódico/ano 

2.5 

Participação em comitês de assessoria, conselhos diretores e curadores de agências de fomento à 

pesquisa ou extensão 

2.5.1 Membro 2,5 ano 

2.5.2 Consultor ad-hoc 0,25 atividade 

2.6 Artigos de Divulgação 

2.6.1 Revistas Técnicas e Informativas 0,5 artigo 

2.6.2 Jornais de circulação internacional 0,5 artigo 

2.6.3 Jornais de circulação nacional 0,3 artigo 

2.6.4 Divulgação/Entrevista técnica em rádio, TV ou internet 0,3 artigo 

2.6.5 

Produção de videoaula, animações e demais objetos para 

aprendizagem em cursos à distância 0,3 aula 

2.7 Produção Tecnológica 

2.7.1 Software com registro de propriedade intelectual 10 registro 

2.7.2 Produto Tecnológico com registro de patente 10 registro 

2.7.3 Processo ou Técnica com registro de patente 10 registro 

2.7.4 

Outros Produtos ou Processos Tecnológicos (cartas, mapas 

ou similares) com registro de patente ou propriedade 

intelectual 10 registro 

2.8 Bolsas de pesquisa e/ou produtividade 

2.8.1 Por organismo de fomento público ou privado nacional 2 ano 

2.8.2 Por organismo de fomento público ou privado regional 1 ano 
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2.9 Produção Artístico-Cultural 

2.9.1 

Apresentação de obra artística (coreográfica, literária, 

musical, teatral) 4 obra 

2.9.2 Arranjo musical (canto, coral, orquestra) 4 obra 

2.9.3 Composição musical (canto, coral, orquestra) 4 obra 

2.9.4 

Produção de obra de artes visuais (cinema, desenho, 

escultura, fotografia, gravura, pintura, televisão, vídeo) 4 obra 

2.9.5 Programa de rádio ou TV 4 obra 

2.9.6 Arquitetura 4 obra 

2.9.7 Direção artística 4 obra 

2.10 Outras Atividades 

2.10.1 Estágio de Pós-Doutorado no Exterior 4 ano 

2.10.2 Estágio de Pós-Doutorado no Brasil 2 ano 

2.11 Prêmios Obtidos 

2.11.1 Evento de pesquisa internacional 2 prêmio 

2.11.2 Evento de pesquisa nacional 1 prêmio 

2.11.3 Títulos honoríficos 1 prêmio 

2.11.4 Membro de Conselho de Entidade Local 0,25 ano 

2.12 

Outras atividades de relevância a critério da Comissão 

Especial de Avaliação (mesma pontuação atribuída à 

atividade similar constante nesta tabela) 

    

 ATIVIDADES DE EXTENSÃO PONTUAÇÃO REFERÊNCIA 

3.1 Outras Atividades 

3.1.1 

Reconhecimento e/ou credenciamento de cursos de 

graduação (Avaliador do INEP) 0,4 avaliação 

3.2 Projetos de Extensão 

3.2.1 

Com financiamento por organismo de fomento público ou 

privado     

3.2.1.1 Coordenador 1 projeto 

3.2.1.2 Membro 0,5 projeto 

3.2.2 Sem financiamento     

3.2.2.1 Coordenador 0,4 projeto 

3.2.2.2 Membro 0,2 projeto 

3.3 Organização de Eventos Científicos 

3.3.1 Abrangência Internacional      

3.3.1.1 Presidente da comissão organizadora 8 evento 

3.3.1.2 Membro da comissão organizadora 4 evento 

3.3.1.3 Coordenador de sessões 1 evento 

3.3.2 Abrangência Nacional      

3.3.2.1 Presidente da comissão organizadora 4 evento 

3.3.2.2 Membro da comissão organizadora 2 evento 

3.3.2.3 Coordenador de sessões 0,5 evento 
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3.3.3 Abrangência Regional/Local (com financiamento)     

3.3.3.1 Presidente da comissão organizadora 2 evento 

3.3.3.2 Membro da comissão organizadora 1 evento 

3.3.3.3 Coordenador de sessões 0,3 evento 

3.3.4 Abrangência Regional/Local (sem financiamento)     

3.3.4.1 Presidente da comissão organizadora 0,5 evento 

3.3.4.2 Membro da comissão organizadora 0,25 evento 

3.3.4.3 Coordenador de sessões 0,1 evento 

3.4 Outras Publicações 

3.4.1 Material Didático     

3.4.1.3 Cursos Virtuais 2 obra 

3.4.2 Livreto/Cartilha/Manual     

3.4.2.1 Com ISBN 0,4 obra 

3.4.2.2 Sem ISBN 0,2 obra 

3.5 Assessoria Técnica, Perícia, Consultoria ou Auditoria 

3.5.1 Por contrato ou convênio 1 consultoria 

3.5.2 Consultoria ad-hoc 0,5 consultoria 

3.5.3 Manutenção de obras artísticas (conservação e restauração) 1 obra 

3.6 Empresas Juniores 

3.6.1 Orientação e Monitoria 0,5 estudante/ano 

3.7 Outras Atividades 

3.7.1 Participação em Sociedade Cientifica     

3.7.1.1 Direção Executiva de Sociedade Nacional ou Internacional 2 ano 

3.7.1.2 Direção Executiva de Sociedade Local 1 ano 

3.7.1.3 

Membro de Conselho de Sociedade Nacional ou 

Internacional 1 ano 

3.7.1.4 Membro de Conselho de Sociedade Local 0,5 ano 

3.7.2 Representação Sindical     

3.7.2.1 Direção Executiva de Entidade Nacional 0,5 ano 

3.7.2.2 Direção Executiva de Entidade Local 0,5 ano 

3.7.2.3 Membro de Conselho de Entidade Nacional 0,25 ano 

3.7.2.4 Membro de Conselho de Entidade Local 0,25 ano 

3.8 

Outras atividades de relevância a critério da Comissão 

Especial de Avaliação (mesma pontuação atribuída à 

atividade similar constante nesta tabela) 

    

 ATIVIDADES DE GESTÃO PONTUAÇÃO REFERÊNCIA 

4.1 Participação em bancas examinadoras 

4.1.1 

Concurso Público para Servidores Técnicos 

Administrativos 0,2 banca 

4.1.2 

Concurso Público para Professor Substituto ou 

Temporário 0,2 banca 
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4.1.3 

Concurso Público para Docência no Ensino Superior 

(Presidente) 0,4 banca 

4.1.4 

Concurso Público para Docência no Ensino Superior 

(Membro) 0,4 banca 

4.2 Outras Atividades 

4.2.1 Cursos de Aperfeiçoamento, presencial ou à distância     

4.2.1.1 Coordenador 1 curso 

4.3 Cargos Administrativos 

4.3.1 Reitor 25 ano 

4.3.2 Vice-Reitor 20 ano 

4.3.3 Pró-Reitor 20 ano 

4.3.4 Diretor de Campus 20 ano 

4.3.5 Secretário 15 ano 

4.3.6 Diretor de Unidade Acadêmica 15 ano 

4.3.7 Diretor Adjunto de Unidade Acadêmica 15 ano 

4.3.8 Chefe de Departamento 15 ano 

4.3.9 Coordenador de Curso de Graduação 15 ano 

4.3.10 Coordenador de Programa de Pós-Graduação Lato Sensu 10 ano 

4.3.11 

Vice-Coordenador de Programa de Pós-Graduação Lato 

Sensu 6 ano 

4.3.12 

Coordenador de Programa de Pós-Graduação Stricto 

Sensu 15 ano 

4.3.13 

Vice-Coordenador de Programa de Pós-Graduação Stricto 

Sensu 8 ano 

4.3.14 Coordenador de Curso à distância 10 ano 

4.3.15 Coordenador de Programa PET/PET-Saúde 5 ano 

4.3.16 Coordenador de Residência na área da saúde 10 ano 

4.3.17 Coordenador de Comitê de Ética 10 ano 

4.3.18 Coordenador de Hospital Veterinário 10 ano 

4.3.19 

Coordenador de laboratório, setor de produção animal, 

biotério, canil, etc. 10 ano 

4.4 Participação em Conselhos, Comissões, Comitês e Câmaras 

4.4.1 Colegiados Superiores     

4.4.1.1 Conselho Diretor 4 ano 

4.4.1.2 Conselho Universitário (Consuni) 4 ano 

4.4.1.3 Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Consepe) 4 ano 

4.4.2 Colegiados Gerais     

4.4.2.1 

Comissão de Estágio Probatório de Docentes e Servidores 

Técnico-Administrativos 1 ano 

4.4.2.2 

Comissão de Avaliação para Progressão/Promoção 

Funcional 1 ano 

4.4.2.3 Comissões temporárias nomeadas pelo Reitor 1 portaria 
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4.4.2.4 Comissões temporárias nomeadas por Pró-Reitor 1 portaria 

4.4.2.5 

Comissões temporárias nomeadas por Diretor de Unidade 

Acadêmica 0,5 portaria 

4.4.2.6 

Representante em outras Câmaras, Congregação ou 

Colegiados 1 ano 

4.4.3 Comissões Permanentes     

4.4.3.1 Presidente 2 ano 

4.4.3.2 Membro 1 ano 

4.4.4 Comissão de Sindicância e Processo Administrativo     

4.4.4.1 Presidente 2 portaria 

4.4.4.2 Membro 1 portaria 

4.5 

Outras atividades de relevância a critério da Comissão 

Especial de Avaliação (mesma pontuação atribuída à 

atividade similar constante nesta tabela) 

    

 


